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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ANULAÇÃO 
DE CONTRATOS. CONDENAÇÃO NA PRÁTICA DE ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. TEMA N. 1.119. IRRETROATIVIDADE DO NOVO 
REGIME PRESCRICIONAL PARA AS PRETENSÕES RELATIVAS A 
ATOS ÍMPROBOS ANTERIORES À NOVA DISCIPLINA DA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULAS N. 83 DO STJ E 284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa, objetivando anulação de contratos de prestação 
de serviços, bem como condenação na prática de ato de improbidade 
administrativa tipificado no art. 10, VIII, da Lei n. 8.429/92 e suas 
respectivas penalidades previstas no art. 12, II, do mesmo diploma. Na 
sentença parcial de mérito, a demanda foi parcialmente extinta, ante o 
reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente, com o 
prosseguimento do feito para o ressarcimento ao erário. No Tribunal a quo, 
deu-se provimento ao recurso para afastar o reconhecimento da prescrição 
intercorrente, com consequente, anulação da sentença e determinação de 
retorno dos autos à origem para regular processamento do feito.

II - De início, quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF (“É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”), uma 
vez que a parte recorrente aponta violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, sem especificar, todavia, quais os incisos foram 
contrariados, a despeito da indicação de omissão, contradição, obscuridade 
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ou erro material. Com efeito, “segundo o entendimento desta Corte, o art. 
1.022 do CPC não possui comando normativo suficiente para sustentar a 
alegação genérica de que a Corte incorreu em negativa de prestação 
jurisdicional, devendo ser indicados, com precisão, os incisos do dispositivo 
da Lei federal que teriam sido violados pelo Tribunal a quo, não bastando a 
indicação de que teria havido omissão, contradição ou obscuridade.” (AgInt 
no AgInt no AREsp n. 2.002.192/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.) Nesse sentido: 
AREsp n. 2.675.712, Ministro Herman Benjamin, DJe de 4/9/2024; AREsp 
n. 2.719.903, Ministro Humberto Martins, DJe de 2/9/2024; REsp n. 
2.130.875, Ministro Francisco Falcão, DJe de 7/5/2024; e, AREsp n. 
2.106.350, Ministro Francisco Falcão, DJe de 2/2/2023. Sobre o assunto, 
ainda, destacam-se os seguintes precedentes: AgInt no REsp n. 
1.329.383/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
17/10/2022, DJe de 21/10/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 
2.002.192/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023; AgInt no AREsp n. 2.030.226/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
19/8/2022; AgInt na PET no AREsp n. 2.132.916/RS, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
20/12/2022; AgInt no AREsp n. 2.017.243/CE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

III - No tocante à alegada violação do art. 5º da Lei n. 
14.230/2021, observa-se que o recurso também não merece conhecimento 
neste ponto, pois, embora o recorrente tenha indicado o dispositivo que 
entende ter sido violado, as razões não exprimem, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais visa reformar o decisum neste ponto, 
tampouco em que medida teria o acórdão recorrido vulnerado a lei federal. 
A título de exemplificação, confiram-se o excerto em que a recorrente alega 
a referida violação: "Sustenta-se ter havido, no caso, violação do art. 5°, da 
Lei n.°14.230/21, que determinou entrar tal norma em vigor na data de sua 
publicação, em 26/10/2021, tendo ela instituído a prescrição intercorrente, 
de cunho processual, com todos os seus marcos temporais e prazos, 
conforme o art. 23, §§ 4° a 8°, da Lei n° 8.429/92, com redação dada pela 
Lei n° 14.230/21, bem como aos demais artigos de lei acima referidos. ” 
(fls. 438 – 439)."  Com efeito, a arguição de ofensa ao dispositivo de lei 
federal de forma genérica, sem a demonstração efetiva da contrariedade, 
caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 
disposto no enunciado da Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia." Nesse sentido, esta Corte Superior de 
Justiça já se manifestou que: “[a] argumentação recursal em torno de 
normas infraconstitucionais não pode ser meramente genérica, sem o 
desenvolvimento de teses efetivamente vinculadas a elas e sem a 
demonstração objetiva de como o acórdão recorrido as teria violado. 
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Incidência da Súmula 284/STF” (REsp n. 1.293.548/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/6/2018). Nesse sentido: REsp n. 
2.022.819/AM, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, 
julgado em 16/4/2024, DJe de 24/4/2024; AgInt no AREsp n. 
2.305.017/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 4/3/2024, DJe de 19/4/2024.)

IV - De forma igual, não é possível o conhecimento do recurso 
com relação às demais insurgências recursais, uma vez que não há a 
indicação clara e expressa dos dispositivos legais que se entende por 
violados. A esse respeito, convém pontuar que, “a citação de passagem de 
artigos de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade 
a lei federal, já que impossível identificar se o foram citados meramente a 
título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial 
interposto" (AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 11/6/2018). Em outras 
palavras, consoante a jurisprudência desta Corte, "a admissibilidade do 
recurso especial exige a clareza na indicação dos artigos de lei federal 
supostamente violados, bem como a explanação precisa da medida em que o 
acórdão recorrido teria afrontado cada um desses dispositivos ou a eles 
tenha dado interpretação divergente da adotada por outro Tribunal, sob pena 
de incidência da Súmula nº 284 do STF". (AgRg no AREsp n. 457.771/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
1/4/2014, DJe de 7/4/2014). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.863.790/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/8/2024, DJe 
de 23/8/2024; AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 11/6/2018; AgRg no REsp n. 
1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 
7/3/2019; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.959.171/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
24/8/2022;  AgInt no AREsp n. 1.584.832/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe 5/5/2020; REsp n. 
1.751.504/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 5/11/2019, DJe 18/11/2019; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.826.211/MG, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, 
DJe 19/3/2020; AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 18/5/2020; AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.603.138/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024; REsp n. 1.817.826/SC, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/3/2023, 
DJe de 23/3/2023.

V - Não mais, ainda ultrapassados os óbices expostos acima, a 
pretensão recursal de reconhecimento da prescrição intercorrente a partir 
dos novos marcos fixados na Lei n. 14.230/202 não iria prosperar. Isso 
porque, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 1.119, de 
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repercussão geral, fixou o entendimento de irretroatividade do novo regime 
prescricional para as pretensões relativas a atos ímprobos anteriores à nova 
disciplina da Lei de Improbidade Administrativa, sendo os novos marcos 
temporais aplicados tão somente a partir da publicação da referida lei, 
sendo, assim, desinfluente a novel legislação ao caso em apreço. A 
propósito, em casos análogos, assim já decidiu esta Corte Superior: REsp n. 
2.168.134, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 5/9/2024; AgInt no AgInt 
no AREsp n. 1.924.736/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 10/1/2024; Rcl n. 47.929, Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe de 21/08/2024; e, AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.035.643/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.

VI - Posto isto, verifica-se que o entendimento adotado na 
instância ordinária se encontra em conformidade com a interpretação do 
STJ a respeito da questão, incidindo, na espécie, a Súmula 83 do STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 2.112.905/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ANULAÇÃO 
DE CONTRATOS. CONDENAÇÃO NA PRÁTICA DE ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. TEMA N. 1.119. IRRETROATIVIDADE DO NOVO 
REGIME PRESCRICIONAL PARA AS PRETENSÕES RELATIVAS A 
ATOS ÍMPROBOS ANTERIORES À NOVA DISCIPLINA DA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULAS N. 83 DO STJ E 284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa, objetivando anulação de contratos de prestação 
de serviços, bem como condenação na prática de ato de improbidade 
administrativa tipificado no art. 10, VIII, da Lei n. 8.429/92 e suas 
respectivas penalidades previstas no art. 12, II, do mesmo diploma. Na 
sentença parcial de mérito, a demanda foi parcialmente extinta, ante o 
reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente, com o 
prosseguimento do feito para o ressarcimento ao erário. No Tribunal a quo, 
deu-se provimento ao recurso para afastar o reconhecimento da prescrição 
intercorrente, com consequente, anulação da sentença e determinação de 
retorno dos autos à origem para regular processamento do feito.

II - De início, quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF (“É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”), uma 
vez que a parte recorrente aponta violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, sem especificar, todavia, quais os incisos foram 
contrariados, a despeito da indicação de omissão, contradição, obscuridade 
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ou erro material. Com efeito, “segundo o entendimento desta Corte, o art. 
1.022 do CPC não possui comando normativo suficiente para sustentar a 
alegação genérica de que a Corte incorreu em negativa de prestação 
jurisdicional, devendo ser indicados, com precisão, os incisos do dispositivo 
da Lei federal que teriam sido violados pelo Tribunal a quo, não bastando a 
indicação de que teria havido omissão, contradição ou obscuridade.” (AgInt 
no AgInt no AREsp n. 2.002.192/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.) Nesse sentido: 
AREsp n. 2.675.712, Ministro Herman Benjamin, DJe de 4/9/2024; AREsp 
n. 2.719.903, Ministro Humberto Martins, DJe de 2/9/2024; REsp n. 
2.130.875, Ministro Francisco Falcão, DJe de 7/5/2024; e, AREsp n. 
2.106.350, Ministro Francisco Falcão, DJe de 2/2/2023. Sobre o assunto, 
ainda, destacam-se os seguintes precedentes: AgInt no REsp n. 
1.329.383/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
17/10/2022, DJe de 21/10/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 
2.002.192/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023; AgInt no AREsp n. 2.030.226/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
19/8/2022; AgInt na PET no AREsp n. 2.132.916/RS, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
20/12/2022; AgInt no AREsp n. 2.017.243/CE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

III - No tocante à alegada violação do art. 5º da Lei n. 
14.230/2021, observa-se que o recurso também não merece conhecimento 
neste ponto, pois, embora o recorrente tenha indicado o dispositivo que 
entende ter sido violado, as razões não exprimem, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais visa reformar o decisum neste ponto, 
tampouco em que medida teria o acórdão recorrido vulnerado a lei federal. 
A título de exemplificação, confiram-se o excerto em que a recorrente alega 
a referida violação: "Sustenta-se ter havido, no caso, violação do art. 5°, da 
Lei n.°14.230/21, que determinou entrar tal norma em vigor na data de sua 
publicação, em 26/10/2021, tendo ela instituído a prescrição intercorrente, 
de cunho processual, com todos os seus marcos temporais e prazos, 
conforme o art. 23, §§ 4° a 8°, da Lei n° 8.429/92, com redação dada pela 
Lei n° 14.230/21, bem como aos demais artigos de lei acima referidos. ” 
(fls. 438 – 439)."  Com efeito, a arguição de ofensa ao dispositivo de lei 
federal de forma genérica, sem a demonstração efetiva da contrariedade, 
caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 
disposto no enunciado da Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia." Nesse sentido, esta Corte Superior de 
Justiça já se manifestou que: “[a] argumentação recursal em torno de 
normas infraconstitucionais não pode ser meramente genérica, sem o 
desenvolvimento de teses efetivamente vinculadas a elas e sem a 
demonstração objetiva de como o acórdão recorrido as teria violado. 
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Incidência da Súmula 284/STF” (REsp n. 1.293.548/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/6/2018). Nesse sentido: REsp n. 
2.022.819/AM, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, 
julgado em 16/4/2024, DJe de 24/4/2024; AgInt no AREsp n. 
2.305.017/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 4/3/2024, DJe de 19/4/2024.)

IV - De forma igual, não é possível o conhecimento do recurso 
com relação às demais insurgências recursais, uma vez que não há a 
indicação clara e expressa dos dispositivos legais que se entende por 
violados. A esse respeito, convém pontuar que, “a citação de passagem de 
artigos de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade 
a lei federal, já que impossível identificar se o foram citados meramente a 
título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial 
interposto" (AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 11/6/2018). Em outras 
palavras, consoante a jurisprudência desta Corte, "a admissibilidade do 
recurso especial exige a clareza na indicação dos artigos de lei federal 
supostamente violados, bem como a explanação precisa da medida em que o 
acórdão recorrido teria afrontado cada um desses dispositivos ou a eles 
tenha dado interpretação divergente da adotada por outro Tribunal, sob pena 
de incidência da Súmula nº 284 do STF". (AgRg no AREsp n. 457.771/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
1/4/2014, DJe de 7/4/2014). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.863.790/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/8/2024, DJe 
de 23/8/2024; AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 11/6/2018; AgRg no REsp n. 
1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 
7/3/2019; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.959.171/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
24/8/2022;  AgInt no AREsp n. 1.584.832/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe 5/5/2020; REsp n. 
1.751.504/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 5/11/2019, DJe 18/11/2019; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.826.211/MG, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, 
DJe 19/3/2020; AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 18/5/2020; AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.603.138/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024; REsp n. 1.817.826/SC, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/3/2023, 
DJe de 23/3/2023.

V - Não mais, ainda ultrapassados os óbices expostos acima, a 
pretensão recursal de reconhecimento da prescrição intercorrente a partir 
dos novos marcos fixados na Lei n. 14.230/202 não iria prosperar. Isso 
porque, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 1.119, de 
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repercussão geral, fixou o entendimento de irretroatividade do novo regime 
prescricional para as pretensões relativas a atos ímprobos anteriores à nova 
disciplina da Lei de Improbidade Administrativa, sendo os novos marcos 
temporais aplicados tão somente a partir da publicação da referida lei, 
sendo, assim, desinfluente a novel legislação ao caso em apreço. A 
propósito, em casos análogos, assim já decidiu esta Corte Superior: REsp n. 
2.168.134, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 5/9/2024; AgInt no AgInt 
no AREsp n. 1.924.736/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 10/1/2024; Rcl n. 47.929, Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe de 21/08/2024; e, AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.035.643/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.

VI - Posto isto, verifica-se que o entendimento adotado na 
instância ordinária se encontra em conformidade com a interpretação do 
STJ a respeito da questão, incidindo, na espécie, a Súmula 83 do STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 2.112.905/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, assim ementado:

 
APELAÇÃO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SENTENÇA QUE 

RECONHECE A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE, COM BASE NAS ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELA LEI FEDERAL Nº 14.230/2021 À LEI DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RETROATIVIDADE DAS NORMAS DE CONTEÚDO 
ESTRITAMENTE DE DIREITO MATERIAL. IRRETROATIVIDADE DAS NORMAS 
DE CONTEÚDO PROCESSUAL E TAMBÉM AS DE CONTEÚDO HÍBRIDO, A 
EXEMPLO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. TEMA 1.199/STF. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA PARA REJEITAR A 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE E, ASSIM, PERMITIR O PROSSEGUIMENTO DA 
DEMANDA.

01. É incabível a aplicação retroativa da prescrição intercorrente, prevista no art. 23, 
§5°, da Lei Federal n° 8.429/92 (Lei da Improbidade Administrativa — LIA), dispositivo 
acrescido pela Lei Federal n° 14.230/2021, mesmo à luz do direito administrativo 
sancionador, pois sua aplicabilidade imediata não pode atingir atos processuais 
perfectibilizados, considerando que a norma tem conteúdo misto (processual e material).

02. Em 18/08/2022, o Supremo Tribunal Federal decidiu (ARE 843989 RG / PR — 
PARANÁ — Rel. Min. Alexandre de Moraes) que o novo texto da Lei de Improbidade 
Administrativa (LIA — Lei n. 8.429/1992, com alterações pela Lei n. 14.230/2021) não se 
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aplica a casos referentes a atos culposos nos quais a) houve condenações definitivas e b) 
estejam em fase de execução das penas, além de que c) o novo regime prescricional não é 
retroativo, e os prazos passam a contar a partir da publicação (26/10/2021) da Lei 
responsável pelas alterações no texto original.

03. Outrossim, compreende-se que, embora se apliquem ao sistema de proteção da 
probidade administrativa os princípios constitucionais do direito administrativo sancionador 
(art. 1°, §4°, da LIA), a similitude com o direito penal sancionador não é o mesmo que 
identidade, pois enquanto no direito penal, a proteção que se confere ao réu é 
justificadamente maior, por versar sobre o direito de liberdade do indivíduo; na seara 
administrativa, os direitos individuais passíveis de cerceamento temporário são de menor 
expressão (propriedade, liberdade contratual e exercício dos direitos políticos). Desse modo, 
conquanto se justifique a necessidade de proteção especial ao acusado frente ao direito 
punitivo do Estado (direito sancionador), desponta como bem jurídico de igual relevância a 
proteção ao patrimônio público e de vedação ao retrocesso ao combate à improbidade, 
princípios do direito administrativo que também possuem índole constitucional (art. 23, 
inciso I e art. 37, §4°, da CF/88).

04. Considerando que inexistia prescrição intercorrente a ser declarada pelo 
magistrado singular, uma vez que o regime prescricional não se aplica retroativamente, 
tendo havido a publicação das alterações à LIA somente em 26/10/2021, deve a sentença ser 
anulada e os autos retornarem à origem para processamento regular.

05. Apelação conhecida e provida. Sentença reformada, para determinar o retorno dos 
autos ao juízo de origem, para prosseguimento da demanda.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 932, inciso III, do CPC c/c art. 255, §4º, inciso I, do RISTJ, não 

conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
No recurso especial, alegou-se a inexistência de repercussão geral, a existência de 

ofensas ao art. 1.022 do CPC, mais as violações ao dever de aplicação imediata da lei 
processual ao sentenciar (art. 10, 14, 493 e 1046, § 1º, CPC); art. 6º LINDB; art. 5º, da Lei 
nº 14.230/21 e art. 23, §§ 4º a 8º, da Lei nº 8.429/92, com redação dada pela Lei nº 
14.230/21, todos determinando a aplicação imediata da lei processual e ensejando o 
cabimento da prescrição intercorrente, à época da sentença, o que sempre foi plenamente 
compreensível e consistia no cerne da insurgência (fls. 433/453).

Não é caso de aplicar a Súmula nº 284, STF, pois não se identifica o abandono 
relativamente ao decidido e/ou qualquer desorientação lógica na narração recursal, mantida 
a vinculação do apelo com a decisão recorrida, revelando-se razoavelmente individualizado 
o pedido, este que deve ser interpretado segundo o art. 322, § 2º, CPC, conforme a boa-fé e 
o conjunto da postulação, sendo inaplicável a Súmula nº 284, STF, pois a fundamentação do 
recurso especial é suficiente para a compreensão da controvérsia, acolhendo-se sejam 
sucintos os motivos do pedido feito no apelo. 

Não se pode falar, então, na falta de articulação de argumentos jurídicos a embasar a 
assertiva de violação da lei federal, sendo suficiente a fundamentação do apelo, que 
franqueia a exata compreensão da controvérsia e recomenda o conhecimento do recurso 
especial, pois indicada, até expressamente, o que era desnecessário, a suposta ofensa à lei 
federal, viabilizando a abertura da instância excepcional, o que se diz com base na admissão 
do prequestionamento implícito (STJ - AgInt no AR Esp: 1988182 RJ 2021/0302284-3, 
Data de Julgamento: 20/06/2022, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: D Je 
24/06/2022).

[...]
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Portanto, não se afina a Súmula nº 284, STF com a Súmula 211, STJ, e, se há 
prequestionamento implícito da violação da lei federal, não se pode dizer seja 
incompreensível a controvérsia, pois a finalidade da ventilação prévia da ofensa legal é 
exatamente permitir a delimitação da lide e orientar a apresentação do pedido recursal, o que 
se observou na hipótese, sendo o acordão claro em exibir sues fundamentos, que foram 
todos questionados no apelo especial do agravante (STJ - AgInt no AR Esp: 2156599 SP 
2022/0192778-0, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de Julgamento: 
06/03/2023, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: D Je 09/03/2023).

[...]
Requesta o recorrente, por conseguinte, que se conheça do recurso especial, por ser 

inadequada ao caso, pelas razões fornecidas e a inexistência de autêntica inépcia do pedido, 
a aplicação da Súmula nº 284, do STF, diante da existência de petição regular, 
compreensível e atida aos limites do prequestionamento feito no acórdão recorrido, 
protocolada, ainda, com impugnação específica e completa de todos os fundamentos que o 
embasaram.

[...]
A matéria, à vista disso, não se encontra pacificada nem foi superada a divergência, 

estando aceso o debate sobre o tema, sendo inadequada a aplicação do Súmula 83, STJ ao 
caso, diante da evidência quanto à não superação absoluta da controvérsia, que inexiste no 
caso, à mingua de orientação dominante na corte, pois já se reconheceu, pela Corte Especial, 
a aplicação imediata da lei aos processos em curso, o que se pode até depreender do próprio 
teor expresso do Tema 1.199, STF.

Dessa forma, se se pode aplicar a lei nova a processos sem trânsito em julgado, a 
partir de sua vigência, não se pode acreditar que a prescrição intercorrente, no caso, não 
poderia ter sido reconhecida pelo juiz de primeira instância, que apenas aplicou a lei 
processual vigente no momento de sentenciar, isto é, o que era vedado era retroagir a lei 
nova, mas não aplicar tal lei a partir de sua entrada em vigor, como se deu na hipótese dos 
autos, tendo-se confundido o acordão local, tal qual a relatoria do recurso.

Além disso, o que disse o Tema 1.199, STF, foi que o novo regime prescricional não 
retroagiria, aplicando-se os novos marcos temporais apenas após da publicação da nova lei, 
e, se a lei nova estava em vigor por ocasião da sentença, não teria havido retroação, mas 
aplicação imediata e atual da lei, com a possível incidência da prescrição intercorrente, 
presumindo-se que o processo, e seu andamento, é o paradigma de aplicação da lei e 
determinação da retroação.

[...]
Vale dizer, que o risco da demora está inserido dentro do campo de tutela da 

inafastabilidade jurisdicional, regulado mediante a inibição preventiva do agravamento da 
situação da parte autora, mediante a tutela provisória de urgência (art. 5º, XXXV, CF/88), o 
que independe até mesmo da efetivação do contraditório processual.

Com efeito, a antecipação de tutela permite efetivar, de modo célere e eficaz, a 
proteção dos direitos pleiteados, estando sua concessão condicionada apenas à 
demonstração de elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou 
risco ao resultado útil do processo, bem como à reversibilidade dos efeitos da decisão (art. 
300, CPC), permitindo CPC que a liminar antecipatória seja concedida, desde logo, ou 
depois, após a formação da relação processual (art. 300, § 2º).

O art. 1.029, § 5º, do CPC, prevê que o pedido de concessão de efeito suspensivo a 
recurso extraordinário poderá ser formulado por requerimento dirigido ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, no período compreendido entre a interposição do 
recurso e a publicação da decisão de admissão do recurso.

[...]
Conforme o STF, a atribuição de efeito suspensivo a recurso extraordinário é medida 

excepcional, que somente se justifica se houver: a) plausibilidade da argumentação a tornar 
provido o recurso extraordinário; e b) demonstração pela parte de que a manutenção dos 
efeitos da decisão recorrida causará danos irreparáveis ou de difícil reparação ao recorrente, 
bastando tenha sido inaugurada a competência para apreciar o cabimento do respectivo 
recurso, momento em que se instaura a respectiva jurisdição para decidir sobre a cautela, 
seja a do tribunal local, seja a do próprio STF, conforme a fase de tramitação do processo 
(STF - Pet: 9708 SP 0055012-75.2021.1.00.0000, Relator: ROSA WEBER, Data de 
Julgamento: 17/08/2021, Primeira Turma, Data de Publicação: 20/08/2021; AC: 3339 DF, 
Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 28/05/2013, Segunda Turma, Data 
de Publicação: D Je-123 DIVULG 26-06-2013 PUBLIC 27-06-2013; Pet: 10569 RS, 
Relator: ROBERTO BARROSO, Data de Julgamento: 22/02/2023, Primeira Turma, Data de 
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Publicação: PROCESSO ELETRÔNICO D Je-037 DIVULG 28-02-2023 PUBLIC 01-03-
2023).

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

De início, quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, na espécie, 

incide o óbice da Súmula n. 284/STF (“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”), 

uma vez que a parte recorrente aponta violação do art. 1.022 do Código de Processo 

Civil, sem especificar, todavia, quais os incisos foram contrariados, a despeito da 

indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Com efeito, “segundo o entendimento desta Corte, o art. 1.022 do CPC não 

possui comando normativo suficiente para sustentar a alegação genérica de que a Corte 

incorreu em negativa de prestação jurisdicional, devendo ser indicados, com precisão, os 

incisos do dispositivo da Lei federal que teriam sido violados pelo Tribunal a quo, não 

bastando a indicação de que teria havido omissão, contradição ou obscuridade.” (AgInt 

no AgInt no AREsp n. 2.002.192/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

Nesse sentido: AREsp n. 2.675.712, Ministro Herman Benjamin, DJe de 

4/9/2024; AREsp n. 2.719.903, Ministro Humberto Martins, DJe de 2/9/2024; REsp n. 

2.130.875, Ministro Francisco Falcão, DJe de 7/5/2024; e, AREsp n. 2.106.350, Ministro 

Documento eletrônico VDA44320666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/11/2024 15:01:28
Código de Controle do Documento: 84cf1ae7-879e-4e78-a21e-7bcc3910936c



Francisco Falcão, DJe de 2/2/2023.

Sobre o assunto, ainda, destacam-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE.

1. Incide a Súmula 284 do STF quando a parte aponta violação do art. 1.022 do 
CPC/2015 de forma genérica, sem especificar quais foram os incisos violados. Precedentes.

2. Embora opostos embargos de declaração com o fim de obter pronunciamento 
acerca do tema, os aclaratórios não cumpriram com a finalidade de suprir eventual omissão, 
e não há, nas razões recursais, alegação idônea para conhecimento de possível ofensa ao art. 
1.022 do CPC, o que atrai a incidência da Súmula 211 do STJ.

3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei federal 
apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz incidir in casu o 
óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.

4. A oposição de segundos embargos de declaração com o objetivo de alterar o 
julgamento da apelação, e não do acórdão que julgou os primeiros embargos de declaração, 
demonstra o caráter protelatório do recurso a ensejar a aplicação da multa do art. 1.026, § 2º, 
do CPC/2015. Precedentes.

5. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior atrai o óbice de conhecimento do recurso especial estampado na sua Súmula 83 do 
STJ.

6. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "não há julgamento extra, infra 
ou ultra petita quando o órgão julgador decide, a partir de uma interpretação lógico-
sistemática dos pedidos, dentro dos limites objetivos da pretensão inicial, respeitando o 
princípio da congruência" (AgInt no REsp n. 1.329.383/RS, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 21/10/2022).

7 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.002.192/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
N. 284/STF. QUESTÃO NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA N. 
211/STJ. TEMA DIRIMIDO NO ÂMBITO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF.

1."Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente aponta 
violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973), sem especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da 
indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material" (AgInt no AREsp n. 
2.030.226/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 19/8/2022). Aplicação por analogia da Súmula n. 284/STF. Precedentes.

2. Incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, uma vez que os dispositivos não foram 
examinados pela Corte de origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. 
Assim, ausente o requisito do prequestionamento.

3. Ademais, segundo se observa dos fundamentos que serviram de base para a Corte 
de origem apreciar a controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito constitucional (vedação 
constante no art. 37, § 10, da CF/88), de modo a afastar a competência desta Corte Superior 
de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.

Agravo interno improvido.
(AgInt na PET no AREsp n. 2.132.916/RS, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 20/12/2022.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. FALHA DO SERVIÇO. ALEGADA 

ATUAÇÃO NEGLIGENTE DE DEFENSOR PÚBLICO ESTADUAL NO PATROCÍNIO 
DA CAUSA. DANO MORAL NÃO RECONHECIDO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. 
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PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. 
CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-s e de ação ordinária ajuizada contra o Estado do Ceará 
objetivando pagamento indenização por danos decorrentes de conduta omissiva de agente 
público - Defensor Público estadual - na condução de processo judicial em que a autora era 
parte. Na sentença, o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 
suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

III - Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, na espécie, incide o 
óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente aponta violação do art. 1.022 
do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem 
especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da indicação de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material.

Nesse sentido: "É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem especificar quais foram 
os incisos violados.

Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 
1.530.183/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
19/12/2019.) IV - Quanto à pretensão de reconhecimento de dano moral indenizável, o 
Tribunal de origem decidiu a questão de acordo com os fatos e provas produzidas nos autos. 
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial"), uma vez que o reexame da premissa, fixada pela Corte de 
origem quanto à presença ou não dos elementos que configuram o dano moral indenizável, 
exigiria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em recurso 
especial.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.243/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)
 
 

No tocante à alegada violação ao art. 5º da Lei n. 14.230/2021, observa-se que 

o recurso também não merece conhecimento neste ponto, pois, embora o recorrente tenha 

indicado o dispositivo que entende ter sido violado, as razões não exprimem, com 

transparência e objetividade, os motivos pelos quais visa reformar o decisum neste ponto, 

tampouco em que medida teria o acórdão recorrido vulnerado a lei federal.

A título de exemplificação, confiram-se o excerto em que a recorrente alega a 

referida violação:

 
“Sustenta-se ter havido, no caso, violação do art. 5°, da Lei n.°14.230/21, que 

determinou entrar tal norma em vigor na data de sua publicação, em 26/10/2021, tendo ela 
instituído a prescrição intercorrente, de cunho processual, com todos os seus marcos 
temporais e prazos, conforme o art. 23, §§ 4° a 8°, da Lei n° 8.429/92, com redação dada 
pela Lei n° 14.230/21, bem como aos demais artigos de lei acima referidos. ” (fls. 438 – 
439).

 
 

Documento eletrônico VDA44320666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/11/2024 15:01:28
Código de Controle do Documento: 84cf1ae7-879e-4e78-a21e-7bcc3910936c



Com efeito, a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal de forma 

genérica, sem a demonstração efetiva da contrariedade, caracteriza deficiência de 

fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado da Súmula n. 284 

do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou que: “[a] 

argumentação recursal em torno de normas infraconstitucionais não pode ser meramente 

genérica, sem o desenvolvimento de teses efetivamente vinculadas a elas e sem a 

demonstração objetiva de como o acórdão recorrido as teria violado. Incidência da 

Súmula 284/STF” (REsp n. 1.293.548/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 26/6/2018.)

A propósito:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO 

AUSENTE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULAS 211 DO 
STJ E 284 DO STF. PRECEDENTES. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Inicialmente, a parte recorrente não demonstrou a alegada ofensa ao art. 1.022 do 
CPC. Atrai, por analogia, a incidência do enunciado nº 284 da Súmula do STF, segundo o 
qual "[é] inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia". Precedente.

2. Cotejando as razões do presente Recurso Especial e os fundamentos nos quais o 
acórdão recorrido se encontra baseado, observa-se que a tese recursal que estaria prevista 
nos arts. 11, VIII, da LEF e 655, XI, do CPC/73 (atualmente replicado o teor no art. 835, 
XII, do CPC/2015) não foi apreciada pelo TRF1.

3. Deve-se incidir, portanto, o teor do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, porquanto 
é "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal a quo". Precedentes.

4. O Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de declaração, não apreciou 
a tese, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos da Súmula 
n. 211/STJ. E, no caso, embora traga a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, a 
análise desta foi obstada pela Súmula n. 284/STF, o que inviabiliza a existência de omissão 
acerca desse tema, cuja constatação é necessária, inclusive, para a eventual configuração do 
prequestionamento ficto de matéria estritamente jurídica, nos termos do art. 1.025 do 
Estatuto Processual. Precedentes.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 2.022.819/AM, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, 

julgado em 16/4/2024, DJe de 24/4/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA DEMONSTRADA NOS 
AUTOS. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INVIABILIDADE DE APRECIAR 
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INFRINGÊNCIA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL NA VIA ESPECIAL. REVISÃO 
DA DOSIMETRIA DA PENA. SÚMULA 7 DO STJ.

(...)
5. A parte insurgente sustenta que os arts. 131, 165 e 458, II, do CPC foram violados, 

mas deixa de apontar, de forma clara e específica, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da 
Súmula 284/STF. Por outro lado, esses dispositivos legais não tratam da questão, suscitada 
pelo recorrente - deficiência na fundamentação do decisum reprochado.

(...)
(AgInt no AREsp n. 2.305.017/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 19/4/2024.)
 
 

De forma igual, não é possível o conhecimento do recurso com relação às 

demais insurgências recursais, uma vez que não há a indicação clara e expressa dos 

dispositivos legais que se entende por violados.

A esse respeito, convém pontuar que, “a citação de passagem de artigos de lei 

não é suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que 

impossível identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou invocados 

como núcleo do recurso especial interposto". (AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 11/6/2018.)

Em outras palavras, consoante a jurisprudência desta Corte, "a admissibilidade 

do recurso especial exige a clareza na indicação dos artigos de lei federal supostamente 

violados, bem como a explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria 

afrontado cada um desses dispositivos ou a eles tenha dado interpretação divergente da 

adotada por outro Tribunal, sob pena de incidência da Súmula nº 284 do STF". (AgRg no 

AREsp n. 457.771/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 1º/4/2014, DJe de 7/4/2014.)

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO GERAL DE ARTIGOS. 

DEFICIÊNCIA TÉCNICA. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.

1. A citação geral de artigos de lei ao longo do apelo especial não é suficiente para 
caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, incidindo, nesses casos, a Súmula 
284 do STF.
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2. A jurisprudência do Tribunal Superior firmou-se no sentido de que o 
reconhecimento do prequestionamento ficto previsto no art. 1025 do CPC/2015 pressupõe 
que a parte recorrente, após a oposição dos embargos de declaração na origem, também 
suscite, nas razões do recurso especial, violação do art. 1022 do CPC/2015, por negativa de 
prestação jurisdicional, pois somente dessa forma é que o Órgão julgador poderá verificar a 
existência do vício e proceder à supressão de grau. Precedentes.

3. No caso, consta do apelo especial apenas a expressão, "embora a inaplicabilidade 
desses dispositivos legais não tenha sido objeto do v. acórdão recorrido", excerto que 
evidentemente não atende minimamente a necessidade técnica de indicação precisa de 
violação do supracitado art. (1.022, II do CPC).

4. Mesmo que assim não fosse, isto é, se por acaso superados os óbices já apontados, 
outro ainda seria aplicável à espécie, qual seja, a Súmula 283 do STF, por analogia.

5. Hipótese em que a Corte Regional detalhou as razões (fáticas e normativas) pelas 
quais entendeu que não se tratou de equívoco da declaração e pagamento do tributo após a 
adesão ao regime de regularização cambial da Lei n. 13.254/2016, salientando que o 
particular efetivamente se encontrava em situação irregular, sendo certo que esse 
fundamento autônomo não foi precisamente impugnado no apelo especial.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.863.790/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 6/8/2024, DJe de 23/8/2024.)
 
PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO ACIDENTE. TERMO 

INICIAL. DIB. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. SÚMULA N. 284 DO STF E 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização por acidente do trabalho contra o INSS, 
alegando, em suma, que em virtude das condições agressivas do trabalho que 
desempenhava, foi acometido de perda auditiva, moléstia que reduziu sua capacidade 
laborativa, pleiteando, assim, benefício acidentário. Na sentença, julgou-se improcedente o 
pedido. No Tribunal a sentença foi mantida, ao argumento de ausência de incapacidade 
laborativa a ensejar indenização pretendida.

II - Ainda no Tribunal de origem, considerando o julgamento do repetitivo REsp 
1.095.523/SP, em juízo de retratação, alterando o entendimento do acórdão anterior, deram 
provimento ao apelo do autor, para julgar procedente a ação acidentária.

III - Incide o óbice da Súmula n. 284 do STF, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, quando a parte não indica, nas razões do recurso especial, de maneira específica, os 
dispositivos de lei federal que entende violados, bem como as razões pelas quais o acórdão 
de origem teria violado o conteúdo normativo de tal dispositivo.

IV - Anote-se, nesse passo, que a mera referência a artigo de lei não supre tal 
exigência. Nos termos da jurisprudência: "Impossível o conhecimento do recurso pela alínea 
'a'. Isto porque não há na petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos 
legais que se entende por violados. A citação de passagem de artigos de lei não é suficiente 
para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o 
foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso 
especial interposto. (AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 11/6/2018)" V - Por outro lado verifica-se que a 
afirmação do recorrente da existência de documentos comprobatórios da perda laborativa 
vai de encontro à convicção do magistrado que, fundado na prova dos autos, entendeu o 
contrário. Incidência da súmula 7/STJ.

VI - Nesse sentido: "O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita. (Súmula 
07/STJ)" (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
DJe de 7/3/2019).

VII - Quanto ao pedido subsidiário de aplicação da tese firmada no Tema n. 862/STJ, 
anote-se que a questão não prescinde da cognoscibilidade do recurso que pretende reformar 
o acórdão.

Ademais, os elementos constantes dos autos - ou mesmo as razões no agravo interno - 
não permitem concluir, de plano, pelo enquadramento da questão aqui controvertida à tese 
lá firmada.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.959.171/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL. 

SECURITARISTA. SINISTRO. SFH. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 
DA SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade obrigacional securitária em que a 
parte autora postula cobertura securitária em decorrência de sinistro (danos físicos) ocorrido 
em imóvel financiado no Sistema Financeiro da Habitação - SFH. Na sentença o processo 
foi julgado extinto, sem a resolução do mérito, ante a falta de interesse processual da autora. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 
federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos legais 
federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da 
violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que seja viabilizado o 
necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 
constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

III - Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais os 
dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito 
recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp n. 1.584.832/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe 5/5/2020; REsp n. 1.751.504/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, DJe 18/11/2019.

IV - No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, conforme a previsão do 
art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das circunstâncias que identifiquem os 
casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação 
da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado 
nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em 
face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

V - Da análise do recurso especial, observa-se que o recorrente não aponta qual o 
dispositivo infraconstitucional objeto de interpretação divergente pelos julgados em 
confronto, desbordando da previsão contida no art. 105, III, c, da Constituição Federal o que 
impede a apreciação dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça. Nesse mesmo 
sentido, confiram-se: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.826.211/MG, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 19/3/2020; AgInt no AREsp n. 
1.524.220/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 
18/5/2020.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.603.138/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. CAUTELAR DE CAUÇÃO. EXECUÇÃO 

FISCAL TRIBUTÁRIA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. RECURSO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 
DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I - Na origem, trata-se de tutela cautelar de urgência ajuizada contra a Fazenda 
Nacional objetivando, em síntese, a expedição de certidão positiva de débito com efeitos de 
negativa - CPD-EN, ante a prestação de caução, bem como que a União se abstenha de 
promover inscrição da devedora no CADIN ou em entidades de proteção ao crédito ou 
efetue protesto em registros públicos, cartórios ou tabelionatos. Na sentença, indeferiu-se a 
petição inicial, por perda de objeto, em razão do ajuizamento da execução fiscal. No 
Tribunal a quo, deu-se parcial provimento à apelação do autor e negou-se provimento à 
apelação da União, mantendo-se o entendimento quanto à perda superveniente de objeto da 
medida cautelar de caução.

II - O pressuposto para a interposição de recurso especial com fundamento na alínea a 
do permissivo constitucional é a indicação de violação ou negativa de vigência de norma 
prevista em tratado ou lei federal. O recorrente aponta como violado somente o art. 927, III, 
do CPC, aduzindo que o acórdão não observou o julgamento proferido pelo Superior 
Tribunal de Justiça no REsp n. 1.123.669, sob a sistemática dos recursos repetitivos. Porém, 
diferentemente do que alega o recorrente, não houve inobservância da tese firmada no Tema 
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Repetitivo n. 237, mas, na realidade, sua aplicação ao caso concreto, de modo que as razões 
recursais estão dissociadas do acórdão recorrido.

III - Aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF quando as razões recursais delineadas 
no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em 
vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

IV - Considerando que a Corte de origem aplicou o entendimento fixado no 
repetitivo, não foi prequestionada, naquela instância, a tese de violação do art. 927, III, do 
CPC por inobservância do mesmo precedente. Incide o óbice das Súmulas 282/STF e 
356/STF, quando a questão não foi examinada pela Corte de origem, tampouco foram 
opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável requisito 
do prequestionamento.

V - Quanto às demais controvérsias postas no recurso especial, em relação a nenhuma 
delas o recorrente indicou, de maneira precisa e individualizada, os dispositivos de lei que 
entende violados, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF ( "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"), ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça 
recursal não supre a exigência constitucional.

VI - A pretensão da recorrente de rever a conclusão alcançada na origem quanto à 
perda superveniente do objeto no caso concreto, mormente em razão de sequer ter sido 
recebida a garantia ofertada pelo contribuinte quando do ajuizamento da execução fiscal 
pela União dependeria de necessária incursão no contexto fático-probatório dos autos, o que 
é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

VII - Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.817.826/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 

em 21/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
 

 

Não mais, ainda ultrapassados os óbices expostos acima, a pretensão recursal 

de reconhecimento da prescrição intercorrente a partir dos novos marcos fixados na Lei n. 

14.230/202 não iria prosperar.

Isso porque, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 1.119, de 

repercussão geral, fixou o entendimento de irretroatividade do novo regime prescricional 

para as pretensões relativas a atos ímprobos anteriores à nova disciplina da Lei de 

Improbidade Administrativa, sendo os novos marcos temporais aplicados tão somente a 

partir da publicação da referida lei, sendo, assim, desinfluente a novel legislação ao caso 

em apreço. 

A propósito, em casos análogos, assim já decidiu esta Corte Superior: REsp n. 

2.168.134, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 5/9/2024; AgInt no AgInt no AREsp n. 

1.924.736/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
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18/12/2023, DJe de 10/1/2024; Rcl n. 47.929, Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 

21/8/2024; e, AgInt nos EDcl no REsp n. 2.035.643/SP, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.

Posto isto, verifica-se que o entendimento adotado na instância ordinária se 

encontra em conformidade com a interpretação do STJ a respeito da questão, incidindo, 

na espécie, a Súmula n. 83 do STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.112.905/PR, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.129.539 / CE
Número Registro: 2024/0084313-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00063346320138060095 63346320138060095

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: BOA VISTA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
LTDA

OUTRO NOME : TGC CONSTRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO : RAFAEL LOPES DO AMARAL - CE014905
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOA VISTA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
LTDA

AGRAVANTE : TGC CONSTRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO : RAFAEL LOPES DO AMARAL - CE014905
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 

Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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